
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
DIREÇÃO DE APOIO PARLAMENTAR

DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

    Informação n.º 28 /DAPLEN / 2024                                                                     25 de junho

Assunto: Redação final relativa ao Projeto de Lei n.º 92/XVI/1.ª - «Alargamento da dedução de 

despesas com habitação em sede de IRS»

Tendo em atenção o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e

na alínea m) do artigo 9.º da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de 

fevereiro, junto se anexa o projeto de decreto relativo ao projeto de lei em epígrafe, aprovado em

votação final global a 21 de junho de 2024, para subsequente envio a S. Ex.ª o Presidente da

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública.

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial, demais elementos formais e algumas 

sugestões de redação final, devidamente assinaladas a amarelo.

Título do projeto de decreto

No sentido de cumprir a regra de legística segundo a qual o título de um ato de alteração deve 

referir o título do ato alterado, foi acrescentada a informação relativa à alteração ao Código do 

IRS.

Onde se lê:

«Alargamento da dedução de despesas com habitação em sede de IRS»
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Deve ler-se: «Aumenta a dedução de despesas com habitação, alterando o Código do Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Singulares»

Artigo 1.º do projeto de decreto

Substituiu-se a indicação inicial do Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, por Código do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) como diploma alterado. Foi retirada

a expressão «na sua redação atual», dado que apenas se justificarão as menções a outras 

redações temporalmente definidas

Sugere-se ainda eliminar o inciso final por se tratar de conteúdo com caráter programático e não 

normativo, o que é desaconselhável do ponto de vista da técnica legislativa,

Assim,

Onde se lê:

«A presente lei procede à alteração ao Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, que aprova 

o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, na sua redação atual, 

alargando o valor das despesas a deduzir com habitação e, consequentemente, reduzindo o 

esforço das famílias com a habitação.»

Deve ler-se: 

«A presente lei altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

(IRS), aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, aumentando o 

valor das despesas a deduzir com habitação.»

Artigo 2.º do projeto de decreto

Foi alterada a grafia da expressão «euros».
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Artigo 3.º do projeto de decreto

No proémio

Por uma questão de clareza, foram indicadas especificamente as normas do Código do IRS a 

que se refere o aumento da dedução e incluída a menção a que o mesmo irá ser concretizado 

de modo progressivo, permitindo um melhor entendimento da informação constante das alíneas.

Nas alíneas b) e c) 

Foi alterada a forma de apresentação do aumento da dedução referente a 2026 e 2027, no 

sentido de não subsistirem dúvidas por parte do aplicador quanto ao valor dedutível em cada ano

e que o mesmo vai aumentando gradualmente até perfazer 100% em 2027, ou seja, o total da 

dedução prevista.

Assim,

Onde se lê: 

«O aumento da dedução prevista no artigo anterior é feito nos seguintes termos:

a)50 % em 2025;

b)25 % em 2026;»

c)25 % em 2027.

Deve ler-se: 

«O aumento da dedução prevista na alínea a) do n.º 1 e nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 

78.º-E do Código do IRS, na redação introduzida pela presente lei, é concretizado 

progressivamente, nos seguintes termos:

a)50 % em 2025;

b)75 % em 2026;

c)100 % em 2027.»

À consideração superior,

As assessoras parlamentares,

Sónia Milhano e Maria Nunes de Carvalho


